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			Capítulo 1


			Mobilização e sensibilização: entre emancipação e a ecologia de saberes





			Inicio este capítulo propondo algumas questões para reflexão. É importante que nossa leitura parta de perspectivas que nos permitam dialogar com nossas experiências enquanto educadores ambientais, sujeitos e cidadãos. Saber-se enquanto pessoa, dos limites, das vontades, das expectativas, dos sonhos e dos quereres pode nos ajudar a compreender melhor nossa responsabilidade e possibilidade de atuar em prol de um mundo melhor. Assim, proponho que nosso primeiro passo seja em direção a pensarmos sobre: 
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			Quem somos nós? Para onde vamos? Por que estamos aqui?


			



 


	





			Não há aqui nenhuma intenção de trazer respostas para essas questões, mas sim de provocar o pensamento para uma primeira tomada de consciência: a de que cada um é o início de uma mudança esperada. Se há a expectativa de trabalharmos para a melhoria da qualidade de vida e sustentabilidade no planeta, é preciso que o primeiro olhar seja para si, na busca de entender como cada um é responsável pelo mundo em que vivemos. 


			Há uma filosofia africana, chamada ubuntu, que trata da importância do indivíduo para a comunidade, dos laços, das relações, da interdependência, do equilíbrio na convivência. Segundo essa filosofia, “eu sou por que nós somos”. O indivíduo ubuntu é aquele que sabe da sua importância para o bem-estar da comunidade, assume a responsabilidade que tem sobre os outros e age em conformidade com essa consciência (RAMOSE apud SOUZA SANTOS; MENEZES, 2010). Então, a ideia é partirmos em busca dessa consciência, há tanto tempo perdida nesta sociedade que não dá o devido valor às vidas que a compõem. 


			Se o primeiro passo é olhar para si, o segundo é olhar para o outro e, em seguida, o despertar para a consolidação da existência do “nós” – exercício reflexivo que se estenderá por todos os capítulos deste livro. Não há possibilidade de agirmos em prol de um ambiente mais harmônico, sem que haja harmonia em nossa própria existência. Sejamos ubuntus!


			1 Sensibilização e educação ambiental


			Uso das palavras de Manuel de Barros (apud PINTO, 2006) para iniciar uma conversa sobre sensibilidade. Esse poeta das palavras simples trouxe para o papel os saberes do ser sensível, que, imerso na natureza, contemplou a vida em seus pequenos prazeres.


			

			Dou respeito às coisas desimportantes e aos seres desimportantes.


			Prezo insetos mais que aviões. 


			Prezo a velocidade das tartarugas mais que a dos mísseis. 


			Tenho em mim um atraso de nascença. 


			Eu fui aparelhado para gostar de passarinhos.


			(MANOEL DE BARROS apud PINTO, 2006, p. 73) 
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			Como despertar esse olhar mais apurado para o que parece ser tão pequeno e encontrar ali a razão de uma existência? Como viver em uma sociedade que dá prioridade ao consumo e não ao bem-estar social e desenvolver sensibilidade para enxergar os problemas reais que envolvem os cidadãos e o ambiente em que vivem?


			



 


	





			A educação ambiental tem despertado para esse olhar mais sensível, em sua proposta de transformação e mudança de paradigma. Precisamos compreender que a razão cartesiana deve ser substituída por uma visão holística dos sistemas, considerando as complexidades das relações, as interdependências, os fatores culturais e sociais que se conectam e que estruturam as redes de convivência às quais estamos todos ligados, de forma a contribuir para o despertar dessa sensibilidade, tão necessária ao trabalho do educador ambiental. 


			

			Acreditamos que educar o olho para enxergar as flores e o céu, assim como educar a mão para cultivá-los (céu, flores e amigos), seja a divisa mais importante no mundo da cultura, no seu sentido mais agrário: rasgar o solo árido, revolver a terra, plantar a semente, irrigar com um pouco de poesia e partir para outros campos [...], pois o trabalho é imenso e sementes existem várias. (FERREIRA SANTOS apud PITTA, 2005, p. 46-47)


			


			Para o trabalho de educar/semear, que vê na pessoa a possibilidade de um novo amanhecer, faz-se necessário o desenvolvimento de um olhar mais gentil, que vislumbre novos horizontes e considere a palavra e o diálogo como fonte do saber. Palavra fecunda essa, que adentra a terra, alcançando a semente, e a esta oferece abrigo para o germinar. A pessoa-semente cresce e ganha vida na medida em que vislumbra espaço e luz para seu desenvolvimento e contempla, na razão-sensível, uma possibilidade de caminhar. 


			É preciso estar atento ao fato de que o trabalho do educador ambiental está para além da transmissão de conteúdos, de detenção de verdades, da magia da razão, para compreender que seu papel é para aqueles que ali estão. Ter a sensibilidade do ouvido que se abre para histórias tão cheias de vida e de conhecimento quanto suas próprias verdades.
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			De que vale um conhecimento enciclopédico se a ele não se agregam afetos, não se  acalentam sonhos nem se abrem portas?


			



 


	





			A educação sensível deve despertar a sensibilidade daqueles que educam e daqueles que são educados. É a relação que se estabelece entre educando e educador, na consideração de que o processo educativo se dá de maneira horizontal, nas trocas de palavras, de gestos, de experiências e de sonhos. Não se pode falar em sensibilidade sem que se toque em emoções, em afetos, em sentimentos que estão muito além da razão. Segundo Humberto Maturana (2005):


			

			O educar se constitui no processo em que a criança ou adulto convive com o outro e, ao conviver com o outro, se transforma espontaneamente, de maneira que seu modo de viver se faz progressivamente mais congruente com o do outro no espaço da convivência. (MATURANA, 2005, p. 29)


			


			É uma educação que entende o indivíduo como um ser complexo, que aprende em toda a sua estrutura – no corpo que se movimenta, nos sentidos que percebem os espaços, os meios, as estruturas; na razão que constrói e organiza conhecimento, explica o mundo e os fenômenos; no coração que sente e se afeta ao ser tocado. 


			É esse despertar da sensibilidade, da razão sensível, que nos permite ler o mundo por meio de um racionalismo poético que, segundo Ferreira-Santos (2006), se trata da consideração de uma nova forma de construir o conhecimento. A consideração do ser que se constrói no mundo e para o mundo, na tríplice existência “ser-com-o-outro e ser-no-mundo”.


			2 A contribuição freiriana para a mobilização socioambiental


			

			Estarei preparando a tua chegada


			como o jardineiro prepara o jardim


			para a rosa que se abrirá na primavera.


			(PAULO FREIRE, 2000, p. 5)


			


			Dessa consideração, que parte da premissa de que o ser humano se constrói no mundo e para o mundo, partimos para o diálogo com Paulo Freire. Esse educador-poeta que nas linhas escritas a partir do seu conhecimento sobre educação nos trouxe grandes reflexões sobre um fazer educativo emancipatório e crítico. Sempre pautado em ideias que consideram a pessoa muito mais do que um pote vazio de conhecimento, mas um profundo lago de existência; repleto de vida, de histórias, de saberes sensíveis, de habilidade para aprender e ensinar.


			Paulo Freire, no poema “Canção do óbvio” (2000), trata das “obviedades” de uma relação sensível entre educador e educando, e das “obviedades” dos processos formativos que consideram a interlocução como método de formação. O saber falar e ouvir, as trocas, o trabalho árduo daquele que deseja educar para além dos saberes prontos. Trata da relação que acontece no mundo diante das barbáries, das desigualdades, das inconstâncias, das vidas que se cruzam e se misturam num ir e vir de pensamentos e palavras. Dessa lavra-palavra, tal como proposta por Gloria Kirinus [s.d.], sobre o uso da palavra para o despertar da sensibilidade, a palavra que lavra o solo e espera pelo desabrochar dos que aprendem.


			Segundo Paulo Freire (1970), quando o processo formativo não considera os sujeitos envolvidos como responsáveis pela sua formação, ou mesmo quando não contextualiza nem permite reflexão e crítica, tende a surgir uma:


			

			[...] dicotomia inexistente homens-mundo. Homens simplesmente no mundo e não com o mundo e com os outros. Homens espectadores e não recriadores do mundo. […] Como se os homens fossem uma presa do mundo e este um eterno caçador daqueles, que tivesse por distração “enchê-los” de pedaços seus. (FREIRE, 1970, p. 36)


			


			Podemos compreender a contribuição freiriana para o resgate da ligação do ser humano com o ambiente, enquanto espaço de pertencimento e formação, assim colaborando no fortalecimento da ligação entre fator social e ambiental. Para o autor, seria necessário romper com a verticalização da relação educador–educando, tornando ambos sujeitos em formação e responsáveis pela transformação do mundo a que pertencem. “Ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo: homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo” (FREIRE, 1970, p. 39).


			Ao considerarmos o pensamento de Paulo Freire, é possível refletir sobre nossa concepção de educação ambiental e vê-la como possibilidade de prática da liberdade, exercício de autonomia e poder de ação para todos os envolvidos. Uma educação ambiental que possa promover reflexão e consciência sobre o papel do homem no mundo, sobre sua responsabilidade nas resoluções de conflitos e no estabelecimento de uma forma autêntica de pensar e agir. A prática é parte muito significativa do processo. Deve se pautar na palavra, no diálogo que se estabelece, na discussão entre sujeitos que, comprometidos com a leitura do mundo, o pronunciam (FREIRE, 1970) com comprometimento e responsabilidade sobre o ser-com-o-outro e o ser-no-mundo. 


			No diálogo estabelecido entre sujeitos que estão em constante formação, é preciso que haja horizontalidade nas relações, na busca de autonomia e liberdade para todos os envolvidos no processo, estando ambos conscientes de seu papel na promoção de mudanças e na luta resistente. “Não há possibilidade de convivência sem diálogo. As pessoas crescem e se humanizam graças à linguagem e ao diálogo” (JARES, 2008, p. 32). Nessa relação, sensível em reconhecer a importância dos envolvidos, é imprescindível que haja amor, humildade e fé na condição humana. 


			A proposta do fazer educativo freiriano pode contribuir com a educação socioambiental na formação de sujeitos críticos, capazes de atuar como cidadãos conscientes ambiental, social e politicamente. Ou seja, cidadãos comprometidos com a busca da sustentabilidade e capazes de avaliar e analisar problemas ambientais locais e globais. Com possibilidade de ação e proposta de soluções possíveis com participação democrática, a partir de um novo padrão civilizatório (DICKMAN; CARNEIRO, 2012).


			A ideia de educação proposta por Paulo Freire vai além de considerações práticas ou pedagógicas. Trata-se de um fazer educativo que leva em conta o papel do homem no mundo, sua relação com o aprender e ensinar, aspectos políticos de formação e controle, ideais libertários e emancipatórios que buscam levar o educador/educador ambiental a refletir sobre seu papel e sua forma de educar/atuar. Educação ambiental esta que se considera como ato formador. Na prática, o conteúdo não é foco, é instrumento. A educação socioambiental deve estar além do ensino de teorias ou conceitos ambientais, considerando toda a complexidade envolvida na formação humana e no olhar sobre o mundo, restabelecendo conexões entre saberes e com a proposta de um olhar mais sistêmico e integrado sobre as mediações entre conhecimento e realidade.


			3 Desenvolvimento de uma nova forma de pensar sobre o mundo que nos cerca


			De acordo com Edgar Morin (2003),


			

			O saber não nos torna melhores nem mais felizes. 


			Mas a educação pode ajudar a nos tornarmos


			melhores, se não mais felizes, 


			e nos ensinar a assumir a parte prosaica 


			e viver a parte poética de nossas vidas.


			(EDGAR MORIN, 2003, p. 11)


			


			A partir desse ponto, podemos ir delineando a linha de pensamento que pretendemos desenvolver ao longo desta obra.
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			A busca da compreensão da relação homem–mundo e da própria condição humana neste mundo que é necessário, também, desvendar.


			



 


	





			Para entendermos, ou melhor, delimitarmos de forma mais clara nossas preocupações e anseios, é preciso refletir sobre os elementos e as condições que se interligam na formação do mundo ao qual pertencemos. Abrir mão do pensamento puramente racional, lógico e cartesiano para construção de um sentido mais complexo, que abarque subjetividades e possibilite uma visão mais sistêmica e holística do ambiente que nos cerca, considerando a vida como parte integrante da teia à qual pertencemos. Não somos seres isolados, tampouco centros dentro de processos. Somos nada além de partes em estruturas que dialogam e se interligam de forma dinâmica e em constante transformação. 


			A compreensão dessa interdependência nos levará a um pensamento mais crítico sobre nossa condição no planeta. Vivemos uma crise socioambiental em função do desejo de desenvolvimento a qualquer preço. A democracia, regime político que deveria favorecer o bem-estar de todos, tem sido orientada para o controle daqueles que a compõem. A sociedade, núcleo organizador e estruturante desse regime, tem tido seu poder reduzido politicamente pela manipulação daqueles que a representa. Morin (2002) afirma que: 


			

			A democracia supõe e nutre a diversidade de ideias. O respeito à diversidade significa que a democracia não pode ser identificada como a ditadura da maioria sobre as minorias; deve comportar o direito das minorias e dos contestadores à existência e à expressão. E deve permitir a expressão das ideias heréticas e desviantes. Do mesmo modo que é preciso proteger a diversidade das espécies para salvaguardar a biosfera, é preciso proteger a diversidade de ideias e opiniões, bem como a diversidade de fontes de informação e de meios de informação […], para salvaguardar a vida democrática. (MORIN, 2002, p. 108)


			


			É preciso reavaliar não só a forma como temos buscado o desenvolvimento econômico, científico e tecnológico, mas a própria forma como temos estado e atuado na contribuição dessa crise, que representa mais do que um desequilíbrio no ambiente, um conflito no respeito à vida e à diversidade biológica, cultural e humana.


			4 A contribuição do pensamento científico na crise socioambiental


			A ciência tem trabalhado de forma a especificar conhecimentos em disciplinas, tornando a produção científica um processo que se dá em áreas próprias e isoladas umas das outras. Segundo Morin (2015, p. 12), até a metade do século XX, a maioria das ciências tinha por método de conhecimento a redução (do conhecimento de um todo ao conhecimento das partes que o compõem), por conceito fundamental o determinismo, isto é, a ocultação do acaso, do novo, da invenção, e a aplicação da lógica mecânica da máquina artificial aos problemas vivos, humanos e sociais. 


			Ou seja, um método que partia do todo para a busca de entendimento de fenômenos isolados; a busca por aprofundamento de saberes pontuais e desconectados de seus contextos originais. Essa forma de fazer ciência possibilitou o avanço da tecnologia e da compreensão de fenômenos naturais para reprodução em ambientes artificiais e controlados. No entanto, a especificidade dos saberes tomou uma proporção de desajuste com a realidade, que em si não pode ser integralmente reproduzida e controlada em todos os seus fatores. O resultado foi a produção de tecnologia e o uso de recursos de forma altamente impactante para o equilíbrio dos sistemas naturais e, consequentemente, para o ser humano e a vida no planeta Terra.


			Não podemos, aqui, cair no mesmo erro e simplificar a questão, tratando a ciência como vilã e única responsável por todo um processo histórico. A ciência isoladamente não poderia atuar de forma a desestruturar sistemas, ela é parte de um sistema maior que abrange economia, política, sociedade, cultura e ambiente. O sistema econômico capitalista contribuiu para a dissolução dos poderes dos estados e favoreceu a transferência desse poder às mãos de grandes corporações multinacionais, corrompendo assim os sistemas políticos chamados democráticos, ou seja, a própria leitura desta crise socio­ambiental exige um olhar que considere os diferentes elementos que atuam no conjunto da estrutura dessa organização (SOUZA SANTOS apud SOUZA SANTOS; MENEZES, 2010).


			Segundo Denise Kronemberger (2011),


			

			O processo não é unidirecional, [...] mas multidimensional, ou seja, requer mudanças nas dimensões social, ambiental, político-institucional e econômica. Contemplando também as interações entre elas. Ele implica, sobretudo, mudança sociocultural, para alcançar maior equidade social, melhoria das condições de vida e do convívio. (KRONEMBERGER, 2011, p. 27)


			


			O desafio da educação ambiental nasce, nessa perspectiva, do transitar das causas puramente ambientais ou ecológicas para a compreensão de seu papel enquanto instrumento de formação para mudanças sociais, políticas, culturais e, consequentemente, ambientais; pois não há um sem outro. É preciso que mudemos nossa perspectiva sobre o conhecimento, sobre a ciência e sobre a forma de se fazer ciência. Desenvolver um novo olhar, menos fragmentado e em maior sintonia com questões mais abrangentes, que possibilitem conexões entre as diversas áreas do saber e seja acessível a todos. 


			Tal como proposto por Morin (2007), uma “reforma do pensamento”, que viabilize o uso total das capacidades e da inteligência humana. Uma nova forma de pensar que possibilite articular e relacionar o conhecimento de forma a reconhecer a causalidade e circularidade dos sistemas, compreendendo as inter-relações entre os processos e os contextos nos quais estão inseridos. A construção de um pensamento em rede, que se ramifique e conecte o indivíduo ao social, o local e o global, as partes e os conjuntos. Uma nova forma de ser, pensar e estar no mundo.


			5 A importância do social na perspectiva socioambiental


			Para que a conexão indivíduo-sociedade ocorra, é necessária uma  reflexão sobre o que se chama sociedade, ou sobre aquilo a que nos referimos quando utilizamos o termo “social”, principalmente ao tratar de desigualdades, oportunidades e participação. A quem cabe esse termo? A quem atende? A quem se refere? Quem cabe no “social”?


			Social (adjetivo), segundo o Multidicionário da língua portuguesa (HOUAISS; VILLAR, 2001, p. 410), “que pertence a ou vive em sociedade”. Sociedade, segundo os mesmos autores, se refere a “grupo organizado de indivíduos em prol de um bem comum; comunidade; coletividade”. Na definição dos termos, podemos pensar sobre a abrangência e o real significado na prática, na vida cotidiana ou, mesmo, na organização da sociedade em que vivemos. 
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			Nós estamos vivendo em sociedade? Há excluídos na organização social em que vivemos? Partilhamos, de fato, da ideia da convivência em prol de um bem-estar comum? É possível considerar o “social” como o espaço de todos, como o lugar agregador, com a perspectiva de incluir todos os cidadãos?


			



 


	





			Consideramos então que, se é preciso que se atue nessa direção, há sim aqueles que são excluídos. Indivíduos que por algum motivo são levados à invisibilidade, ao lugar de não pertencimento, e não pertencer a uma sociedade pode significar não partilhar de direitos que são dados (ou deveriam ser) a todos. 


			O sociólogo Boaventura de Souza Santos explica esse fenômeno na proposta do conceito de “pensamento abissal”, um paradigma de organização social que “cria” invisíveis dentro do sistema, por meio de um olhar hegemônico que qualifica e regula o conhecimento, a cultura, a economia, a geografia e as etnias. “A negação de uma parte da humanidade é sacrificial, na medida em que constitui a condição para a outra parte da humanidade se afirmar enquanto universal” (SOUZA SANTOS apud SANTOS; MENEZES, 2010, p. 31).


			O olhar hegemônico que deveria garantir o direito a todos em um Estado democrático pressupõe a possibilidade de um discurso possível a todos, direitos possíveis a todos e um conhecimento universal que legitime essa condição de pertencimento social. 


			

			Neste sentido, um dos grandes mitos que o sistema educacional transmite, geração após geração, é que devemos desmontar, é o da igualdade de oportunidades; ou seja, aquele que afirma que o sistema educacional trata a todos e todas igualmente, e que todos e todas têm as mesmas oportunidades de sucesso. (JARES, 2008, p. 45) 


			


			No entanto, ao se pressupor uma regularidade na condição humana, se excluem as diferenças e a diversidade que estão diretamente rela­cionadas aos contextos humanos e culturais, e, ainda, desconsidera fatores históricos de desenvolvimento global. 


			Na busca de um olhar mais sensível para essas questões e de formas de não alienação social, Souza Santos apresenta o conceito de “ecologia de saberes” como uma proposta de ruptura com o pensamento abissal. Assim, a:


			

			Ecologia de saberes é uma ecologia porque se baseia no reconhecimento da pluralidade de conhecimentos heterogêneos (sendo um deles a ciência moderna) e em interações sustentáveis e dinâmicas entre eles sem comprometer a sua autonomia. A ecologia de saberes baseia-se na ideia de que o conhecimento é interconhecimento. (SANTOS; MENEZES, 2010, p. 39-40)


			


			Na proposta do autor, a ecologia do conhecimento deve ser desenvolvida por um processo coletivo de produção do conhecimento, com possibilidade de efetiva ação democrática, em que aqueles que são invisibilizados ou “silenciados” pelo sistema podem ter sua voz ouvida, na inclusão de saberes e práticas que, por vezes, são desvalorizados e ignorados pelo sistema. A ecologia de saberes se apresenta como estratégia epistemológica que dá força aos oprimidos e tem como premissa o diálogo entre os movimentos sociais e o conhecimento progressista acadêmico (SOUZA SANTOS, 2014). Para o autor, é preciso considerar que:


			

			Há várias formas e vários saberes no mundo, e todos eles se caracterizam por certo tipo de intervenção no mundo. O que temos que saber é como eles podem coexistir, complementar-se, articular-se, de acordo com a intervenção no mundo que pretendemos. (SOUZA SANTOS, 2006, p. 181-182)


			


			6 Educação ambiental: o diálogo necessário entre ambiente e sociedade 


			Entre tantos conceitos e ideias vistos neste capítulo, devemos atentar ao fato de que nossos interesses estão mais voltados para a questão socioambiental e a formação de educadores ambientais, ou mesmo a reflexão sobre educação ambiental e seus campos de atuação, enquanto ato político de formação, emancipação e participação social.
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			Ao tecer estas linhas soltas que foram se entrelaçando, fomos assim produzindo um tecido textual com bases epistemológicas para o início do diálogo sobre mobilização e sensibilização social. Consideramos, portanto, que não há um único lugar de aprender (como muitas vezes se nomeia a escola), em todo lugar se aprende, em todo lugar se educa.


			



 


	





			A pessoa é fruto de todas as experiências que vive da comunidade a que pertence, dos ambientes educativos que frequenta, sejam eles espaços formais ou não de ensino – escola, casa, trabalho, espaços de lazer e cultura, etc.


			O que se pretende é dar possibilidade de existência, de fala, de resistência àqueles que têm sido excluídos e oprimidos, e de ouvir aqueles que de alguma forma, mesmo sem saber, são privilegiados pelo próprio sistema. Andamos em busca de uma forma mais equilibrada de existência humana, mais justa e de maior equidade. 


			E deixamos a questão: a educação ambiental pode dar alguma contribuição nesse sentido? Ao pensarmos na transitoriedade das sociedades, na complexidade das organizações sociais, na marginalização, nas crises econômicas, sociais, políticas e ambientais, como nos apontaram os autores estudados neste capítulo, propomos, como caminho, a educação ambiental popular, cujos princípios se baseiam na pedagogia social (GADOTTI, 2012). 


			A pedagogia popular propõe uma epistemologia 


			

			baseada no profundo respeito pelo senso comum que trazem os setores populares em sua prática cotidiana, problematizando-o, tratando de descobrir a teoria presente na prática popular, teoria ainda não conhecida pelo povo, problematizando-a também, incorporando-lhe um raciocínio mais rigoroso, científico e unitário. (GADOTTI, 2012) 


			


			Propõe um fazer educacional em profundo diálogo com as ideias do educador Paulo Freire e os conceitos de complexidade e ecologia de saberes, tal como vimos. Mas de qual educação estamos falando, afinal?


			A educação ambiental, social, popular, crítica à educação ambiental, ultrapassou as margens do ambientalismo puro na busca de efetivar o que propõem desde sua origem: o desenvolvimento de um olhar holístico e sistêmico, que não pode, então, focar apenas um elemento de interesse. Assim, a própria educação ambiental foi tomando outros espaços e compactuando com ideais libertários e emancipatórios, por meio de práticas mais sensíveis, participativas, democráticas e contextualizadas. Assim, ao propormos uma educação ambiental popular, estamos propondo uma reflexão sobre um fazer político, que abarque a responsabilidade de formação, porém de forma dialógica, na consideração da multiplicidade de culturas e de saberes.


			É importante que tenhamos a consciência de que não há ação isolada. Não há formas ou possibilidades de um educador ambiental controlar todo o processo formativo das pessoas com as quais trabalha. Daí a necessidade de mobilizar e sensibilizar a maior parte do público que se pretende formar, trazendo à consciência o papel de cada um e sua responsabilidade para a construção de uma sociedade mais justa e equilibrada. Portanto, esse pode ser um caminho para o “pensar e fazer” na educação ambiental. 


			É preciso partir do pressuposto de que nada se realiza para o bem-estar comum sem que se pense no coletivo, no social. Que esse pensar “social” deve ser sempre igualitário e humanitário, agregador e inclusivo. Agir de forma a proporcionar espaços de reflexão no qual todos possam se sentir pertencentes e, assim, atuantes na busca de melhorias que, de fato, sirvam a todos. 


			São muito comuns a proposta e o desenvolvimento de projetos de educação ambiental que trazem soluções prontas para problemas observados em determinados contextos, da parte de pesquisadores e especialistas da área. No entanto, nem sempre essas “soluções” consideram a visão daqueles que estão envolvidos na questão. Nesse sentido, é importante que o educador ambiental tenha sensibilidade social e busque construir com aqueles com quem pretende trabalhar formas de discutir, estudar, analisar e resolver os conflitos observados no ambiente de ação. O educador ambiental que age de forma democrática tem mais chance de tornar-se dispensável e oferecer à comunidade a chance de ser ela a autora das mudanças necessárias para a promoção da melhoria da qualidade de vida daqueles que a compõem.


			Considerações finais


			Estas primeiras páginas do trabalho trazem em suas linhas algumas provocações, questionamentos e bases para que possamos refletir e buscar uma melhor compreensão do papel do educador ambiental e da concepção de educação ambiental na qual se pautam as ideias que serão desenvolvidas ao longo dos próximos capítulos.


			É preciso que o educador ambiental consiga compreender e contextualizar a crise socioambiental por que passa nosso planeta. Entender alguns pontos dos processos históricos que deram origem ao paradigma que estrutura e organiza nossa sociedade, nos influencia na forma de ler e interpretar o mundo e, muitas vezes, determina a maneira como o ser humano se relaciona com o ambiente e socialmente. 


			O primeiro passo, tal como foi dito, é a necessidade de consciência sobre a responsabilidade de cada um nos processos que visam mudanças sobre essas estruturas. O segundo, é a compreensão de que o bem-estar comum deve ser prioridade em ações que busquem a melhoria na qualidade de vida e na conservação dos ambientes. E o terceiro passo deve ser transformar nossa maneira de perceber o espaço e as relações que o compõem, desenvolver um olhar de maior amplitude e buscar uma melhor compreensão do funcionamento natural dos sistemas. Mudanças que podem contribuir para a elaboração de respostas e soluções para as questões que emergem.


			A educação ambiental deve ser vista como prática dialógica e democrática, que considera diferentes contextos, que aprecia e inclui as diversas culturas, etnias, realidades e demandas sociais. Não está em nossa proposta uma educação ambiental que negue ou exclua, que detenha verdades incontestáveis, que imponha ações ou determine o melhor, sem a participação coletiva de todos os envolvidos nos processos.  A prática do educador ambiental deve ser sensível, possibilitar a construção de novos caminhos, a compreensão de outras possibilidades de ser e estar no mundo, e trazer em seu discurso a provocação amorosa de que todos nós somos capazes de fazer algo novo e melhor para a manutenção da vida em nosso planeta.
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